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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

2A CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO (MATÉRIA CRIMINAL E CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL)

ATA DA 032ª SESSÃO DE COORDENAÇÃO 

Local e data: Brasília (DF), 03 de outubro de 2011.
Início e término: Das 16h às 18h

Ao terceiro dia do mês de outubro de 2011, em sessão realizada na Sala de Reuniões 
da  2ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão,  estavam presentes  Dra.  Raquel  Elias  Ferreira 
Dodge,  Coordenadora,  a  Titular  Dra.  Julieta  E.  Fajardo  Cavalcanti  de  Albuquerque,  os 
Suplentes  Dr.  Alexandre  Espinosa  Bravo  Barbosa  e  Dra.  Mônica  Nicida,  ausentes 
justificadamente  a  Titular  Dra.  Elizeta  Maria  de Paiva  Ramos  e  o  Suplente  Dr.  Douglas 
Fischer. A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF deliberou sobre os seguintes temas:

1. XI Encontro Nacional da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 
Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge
Assunto: Redefinição da data de realização do Encontro.
Decisão:  A 2ª  Câmara  recebeu  notícia  de  aprovação  do  Encontro  solicitado  para 
outubro em data que não permite a organização do evento, por ausência de vagas em 
hotéis. Decidiu realizar o XI Encontro Nacional nos dia 05, 06 e 07 de dezembro de 
2011 e solicitará nova autorização.

2. I Workshop Internacional sobre  Justiça de Transição 
Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge
Assunto: Nota de agradecimento do ICTJ Brazil Project à 2ª Câmara “pelo esforço e  
denodo despendidos foram essenciais para o pleno sucesso da atividade. Gostaríamos  
de registrar aqui nosso agradecimento também a sua equipe que trabalho com afinco  
na preparação da atividade. A atuação da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal reforça nossas esperanças num futuro promissor para os  
direitos humanos e a justiça de transição no Brasil” - Dr. Eduardo Gonzalez, Diretor 
do Programa Verdade e Memória do Centro Internacional para a Justiça de Transição.
Decisão: A 2ª Câmara tomou conhecimento.

3. Procedimento nº 1.00.000.013704/2011-58
Resultado da Reunião sobre Tráfico de Pessoas em Buenos Aires
Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge
Interessada: Dra. Nilce Cunha Rodrigues, Procuradora da República no Ceará 
Assunto: “Grupo de Trabajo de Interpol Contra La Trata de Personas”. Dra. Nilce 
Cunha Rodrigues, designada pelo Procurador-Geral da República para participar desta 
Reunião  por  indicação  da  2ª  Câmara,  informa  o  resultado  da  Reunião  Oficial  de 
Contatos Especializados na Luta contra o Tráfico de Pessoas realizada em Buenos 
Aires, Argentina, nos dias 21 e 22 de setembro.
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Decisão: A 2ª  Câmara resolve sugerir  ao PGR a designação da Dra.  Nilce Cunha 
Rodrigues para atuar no grupo de trabalho criado nesta reunião para dar continuidade 
às tratativas sobre este assunto. Determinou a elaboração de elogio funcional relativo à 
participação da Dra. Nilce Cunha Rodrigues, haja vista o seu grande empenho nos 
trabalhos desta Reunião Internacional.

4. Procedimento nº 1.00.000.013178/2011-26 
Interessado: Elizabeth Silveira e Silva
Relatora: Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge
Assunto: Sra. Elizabeth Silveira noticia suposto sequestro e desaparecimento de seu 
irmão Luiz René Silveira e Silva durante a Guerrilha do Araguaia. Remessa dos autos 
à  PRM/Marabá  local  onde  possivelmente  ocorreram os  fatos  narrados  na  notícia-
crime. Dê-se ciência deste despacho ao Grupo de Trabalho de Justiça de Transição, 
para acompanhamento,  pedindo que se faça o registro na 2ª Câmara.
Decisão: A 2ª Câmara acolheu unanimemente a sugestão da Relatora determinando a 
remessa da notícia - crime à PRM/Marabá.

5. Procedimento nº 1.00.000.012763/2011-17
Interessado: PR/RJ
Relatora: Dra. Julieta E. Fajardo Cavalcanti de Albuquerque
Assunto: Aprovação da minuta da recomendação que acolheu a proposta (31ª Sessão 
de Coordenação de 26.09.2011). Trata-se de expediente encaminhado pelo Procurador 
da  República  EDSON  ABDON  PEIXOTO  FILHO,  requerendo  sejam  adotadas 
providências no sentido de recomendar aos Procuradores da República que atuam nos 
ofícios criminais que compartilhem as informações acerca de eventual envolvimento 
de agentes  públicos  na prática de delito,  encaminhando ao Coordenador da Tutela 
Coletiva cópia da denúncia ofertada ou da portaria de instauração do IPL/PIC, a fim de 
se evitar prescrições das ações de improbidade administrativa, cujo prazo é de tão 
somente de 5 anos. 
Os Procuradores da República que atuam nos ofícios criminais não têm informado os 
núcleos de tutela coletiva acerca de investigações ou ações penais propostas contra 
servidores públicos, o que seria o ideal, de modo a dar conhecimento aos Procuradores 
que atuam na tutela coletiva da ocorrência de possíveis crimes praticados por agentes 
públicos, para que se possa dar ensejo à responsabilização cível, com o ajuizamento da 
respectiva ação de improbidade.
Voto  no  sentido  de  expedir  sugestão  aos  Procuradores  da  República  atuantes  nos 
ofícios criminais para que informem aos membros responsáveis pelos ofícios de tutela 
coletiva a respeito da existência de inquéritos policiais e procedimentos criminais em 
curso,  ou de ações  penais  propostas  que  versem sobre  crimes  envolvendo agentes 
públicos, a fim de possibilitar a responsabilização destes também na âmbito cível.
Decisão: A 2ª Câmara acolheu a sugestão e determinou a remessa de recomendação às 
unidade do MPF. 

6. Procedimento nº 1.00.000.013669/2011-77
Interessado: Corregedoria-Geral do Ministério Público Federal
Relator: Dr. Alexandre Espinosa Bravo Batista
Assunto: Procedimento  Administrativo.  Encaminhamento  do  espelho  do  relatório 
global  da  Correição  Ordinária  realizada  na  PRR  2ª  Região,  no  período  de  07  a 
10/06/2010, pela Corregedoria-Geral do MPF, para conhecimento.
Decisão: A 2ª Câmara tomou conhecimento do relatório.
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7. Procedimento nº 1.00.000.012433/2011-13 Voto: 2585/2011
Interessado: PR/RO
Relatora: Dra. Mônica Nicida Garcia
Assunto: Ata da Reunião do Colégio de Procuradores da República lotados no Estado 
de Rondônia. Para conhecimento.
Decisão: A 2ª Câmara tomou conhecimento da comunicação.

8. Procedimento nº 1.00.000.013384/2011-36 Voto: 2586/2011
Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público Federal
Interessado: PR/RN e PRMs vinculadas
Relatora: Dra. Mônica Nicida Garcia
Assunto: Procedimento  Administrativo.  Encaminhamento  do  espelho  do  relatório 
geral da Correição Ordinária realizada na PR/RN e PRMs vinculadas, em 2010, pela 
Corregedoria-Geral do MPF, para conhecimento.
Decisão: A 2ª Câmara tomou conhecimento do relatório.

9. Procedimento nº 1.00.000.009751/2011-05 Voto: 2587/2011
Origem: PR/MG
Interessado: Dr. Carlos Henrique Dumont Silva
Relatora: Dra. Mônica Nicida Garcia
Assunto: Comunicação de remessa da Peça Informativa nº 1.22.007.000054/2008-58 à 
DRF em Varginha/MG para cumprimento das obrigações previstas na Cláusula 3ª do 
Protocolo de Cooperação PRMG/SRRF06 nº 001/2011.
Decisão:  A 2ª  Câmara  tomou  conhecimento  da  comunicação  e  decidiu  oficiar  à 
Receita Federal para preparação de Portaria de Cooperação Nacional da SRF com o 
MPF sobre a mesma matéria.

Brasília-DF, 03 de outubro de 2011.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Subprocuradora-Geral da República

Coordenadora da 2ª Câmara

Julieta E. Fajardo Cavalcanti de Albuquerque
Subprocuradora-Geral da República

Titular

Mônica Garcia Nicida
Procuradora Regional da República

Suplente

Alexandre Espinosa Bravo Barbosa
Procurador Regional da República

Suplente

3


